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RELATÓRIO DO PRESIDENTE,

MEDIANTE O QUAL TRANSMITE AS RECOMENDAÇÕES DA

COMISSÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DE UMA PROPOSTA DE

“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[PARÁGRAFO DISPOSITIVO 3 DA AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]

I. INTRODUÇÃO


A vinculação entre democracia e governabilidade foi o tema central de diálogo que os Ministros das Relações Exteriores estabeleceram no curso das sessões plenárias do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Santiago do Chile, entre 8 e 10 de junho de 2003.


Os acordos alcançados em torno dessa matéria ficaram plasmados na “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: um Novo Compromisso de Governança para as Américas”, AG/DEC. 31(XXXIII-O/03) e na resolução “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03).


Mediante o parágrafo dispositivo 2 da mencionada resolução 1960, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral “de, por intermédio da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), realizar uma reunião de peritos para elaborar uma análise sobre fortalecimento da governabilidade democrática na região e de apresentá-la, juntamente com suas recomendações, ao Conselho Permanente para sua consideração e remessa à próxima Cúpula Extraordinária das Américas, a ser realizada no México”.


Por seu lado, o parágrafo dispositivo 3 da mesma resolução instruiu o Conselho Permanente a que “a que, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, elabore uma proposta de ‘Programa de Governabilidade Democrática nas Américas’ para sua apresentação ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.
II. PROCEDIMENTOS


Em cumprimento dos mandatos contemplados nos parágrafos resolutivos 2 e 3 da resolução AG/RES 1960 (XXXIII-O/03) e de acordo com a distribuição de mandatos aprovada pelo Conselho Permanente em 16 de julho de 2003 (CP/doc.3763/03 rev. 1), o estudo deste tema coube à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).


Como um primeiro passo para o cumprimento desta tarefa, em sua sessão de 15 de dezembro de 2003 a Comissão, por encargo do Conselho Permanente, recebeu o Relatório Apresentado pela Relatoria da Reunião de Peritos sobre Fortalecimento da Governabilidade Democrática, organizada pela UPD e realizada em 12 e 13 de novembro de 2003
/.  O Presidente da CISC transmitiu ao Conselho as recomendações da Comissão para seu encaminhamento à Cúpula Extraordinária das Américas que se realizaria em Monterrey, Nuevo León, México, em janeiro de 2004.
/ 

Com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, a partir de 3 de fevereiro de 2004 a Comissão tomou as medidas destinadas à elaboração de uma Proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, para sua apresentação à Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões. 


Uma vez recebidas as sugestões e recomendações das delegações sobre as fontes e os conteúdos do Programa,
/ a Comissão iniciou o processo de discussão do tema tomando como base o documento “Elaboração de uma proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [parágrafo dispositivo 3 da AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)] - Contribuições para a Elaboração do Programa.
/ 


Posteriormente, com o apoio da UPD e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral (UDSE), foi elaborado o documento “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” (CP/CISC-105/04), no qual são formuladas as diretrizes gerais do Programa. Este documento foi discutido nas sessões de 11 de março e de 15 e 26 de abril de 2004 da CISC, e sua versão final foi aprovada sob o titulo “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, a ser submetida ao Conselho Permanente com o respectivo projeto de resolução.
/


Por ultimo, na sessão de 7 de maio de 2004, a Comissão considerou e aprovou, com as emendas propostas pelas delegações, o projeto de resolução “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, apresentado pela Presidência, o qual faz parte deste relatório como Anexo IV. 
/

III. RECOMENDAÇÕES


Na condição de Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas atividades da OEA, tenho a satisfação de informar a este Conselho Permanente o cumprimento da tarefa que foi conferida à Comissão que presido, com base no parágrafo dispositivo 3 da AG/RES.1960 (XXXIII-O/03).


A Comissão agradece a Secretaria-Geral, em particular a Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, bem como a Secretaria do Conselho Permanente, por seu apoio em relação com este assunto.


Este relatório e o projeto de resolução anexo refletem as recomendações da CISC com relação ao tema tratado e são apresentados à consideração do Conselho Permanente para seu eventual encaminhamento ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Rodolfo Hugo Gil


Embaixador, Representante Permanente da Argentina


Presidente, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e


Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
ANEXO I
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“Contribuições para a elaboração do Programa”

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

considerado na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas

e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.

CONTRIBUIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS
	Países
	Bases

	Argentina
	· Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana, a Declaração de Nuevo León, especialmente seu terceiro capítulo sobre Governabilidade Democrática, a resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre democracia representativa e a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)].



	Canadá
	· A base para o desenvolvimento de um Programa de Governabilidade Democrática nas Américas foi delineada pela Carta Democrática Interamericana, pelos compromissos assumidos pelos Líderes no processo de Cúpulas das Américas, mais recentemente na Declaração de Nuevo León, e por resoluções relevantes da Assembléia Geral, entre as quais a Declaração de Santiago.

Princípios operacionais:

· É de particular importância para o êxito da implementação de semelhante agenda é a aprovação de uma abordagem integrada e equilibrada que destaque os vínculos entre iniciativas que se reforçam mutuamente.

· Distinguir entre prioridades políticas e um programa de ação cooperativa para o desenvolvimento.  Este último precisa ser enfocado no contexto de um programa realista e gerenciável.

· Desenvolver um processo participativo que inclua a contribuição e o envolvimento da sociedade civil.  Com isto em mente, o desenvolvimento de um Programa de Governabilidade Democrática deve ser um convite à contribuição e ao envolvimento da sociedade civil.  Isto poderia ser alcançado mediante o enfoque do Programa de Governabilidade Democrática como um tema principal da reunião especial anual da OEA com a sociedade civil.

Enfoque do Programa:

· O enfoque do programa deve estar na melhoria da qualidade da democracia nas Américas, a fim de restaurar confiança pública nas instituições democráticas e aumentar a capacidade dos governos de fornecer aos cidadãos segurança e bem-estar econômico por meio de melhor acesso à justiça e por meio de instituições públicas transparentes e efetivas.

· Deve responder ao desafio global da construção de um Hemisfério que seja democrático e próspero, mais justo e generoso, um Hemisfério em que ninguém seja esquecido.

	Chile
	Fontes diretas ou imediatas

· Carta Democrática Interamericana, em termos de constituir a principal referência hemisférica para a promoção e defesa de princípios e valores democráticos compartilhados nas Américas.

· AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03). Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: um Novo Compromisso de Governança para as Américas.

· AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03).  Programa de Governabilidade Democrática nas Américas. 

· Declaração de Nuevo León.

Outros instrumentos de referência:

· Resolução AG/RES. 1080 (XXI-O/91) sobre Democracia Representativa.

· Compromisso de Santiago
· Documentos emanados da sociedade civil vinculados ao processo de elaboração do Programa.

Bases para sua elaboração:

· Preparar uma lista aberta de todos os componentes associados ou vinculados tematicamente à noção de governança.

· Compreender o programa como um esforço da OEA como Organização para implementar metodologicamente medidas especificas.
· Classificar esses componentes com base nos âmbitos de ação. 

· Determinar os mandatos ou os compromissos assumidos pelos Estados a respeito desses componentes ou âmbitos de ação. 

· Determinar os planos de trabalho de gestão intra-organizacional. UPD, CISC e grupos de trabalho.

	Colômbia
	· A base conceitual do Programa é dada pelos instrumentos e declarações interamericanas, como a Carta da Organização, a Carta Democrática Interamericana, a Declaração de Santiago do Chile sobre Democracia e Confiança Cidadã e a Declaração de Nuevo León.
· Estes instrumentos constituem um acervo inestimável no processo de fortalecimento da governabilidade democrática e expressam a visão e a vontade dos Estados do Hemisfério nesta matéria. 

· Além disso, vale a pena ressaltar que todos estão relacionados e trazem consigo um conjunto de idéias e mandatos a serem levados em conta no momento da elaboração do Programa.

	El Salvador
	· A Carta Democrática Interamericana

· A Carta da OEA

· As resoluções da Assembléia Geral e as declarações do processo de Cúpulas das Américas.

Critérios:
· Complementação dos esforços nacionais

· Voluntariedade da assistência

· Orientação prática das atividades

· Solidariedade interamericana a curto, médio e longo prazo

· Igualdade e eqüidade de gênero

· A inter-relação dos direitos humanos

· Papel da cooperação horizontal

· Sinergias com outras agências e fontes de cooperação

· Flexibilidade, enfoque integral e mutuamente reforçador

· Participação da sociedade civil

· Observância do princípio de não-ingerência



	Estados Unidos
	· Acreditamos que o programa deve enfocar a implementação de mandatos emanados da Cúpula de Québec conforme aperfeiçoados pela Declaração de Nuevo León.


Início:

· a) a Secretaria-Geral deveria apresentar uma lista das atividades empreendidas na OEA em cumprimento dos mandatos de Québec e identificar as áreas em que ação ainda é requerida.
· b) a Presidência da CISC deveria solicitar aos Estados membros que proporcionem uma lista de medidas tomadas por eles a fim de implementar mandatos da Cúpula de Québec e identifiquem as áreas em que a OEA possa desempenhar uma função em sua implementação.
· Qualquer esboço de programa deve levar em conta atividades que já estão sendo levadas a cabo por outras comissões e órgãos da OEA.  A Secretaria da CISC pode convidar essas outras comissões a informar essa Comissão sobre suas atividades.(CIDI E CEPCIDI)
· A CISC, com a assistência da UPD, deve-se concentrar em atividades relacionadas com o fortalecimento das instituições democráticas, levando em devida conta as diferenças entre os Estados membros.

· Nos casos onde a UPD não tiver perícia, esta Unidade deveria atuar como uma fonte de informação para os Estados membros sobre os recursos disponíveis fora da OEA, como programas de treinamento em liderança proporcionados por ordens de advogados ou organizações internacionais.  A UPD deveria oferecer serviços de assessoramento aos Estados membros ou seus órgãos, conforme necessário, no que se refere à inscrição para estes programas.



	Países
	Objetivos

	Argentina
	· Propomos a incorporação de três categorias de igual relevância: institucionais, socioeconômicos e de segurança. 

· Institucionais: propomos a concentração nos seguintes temas: consolidação da democracia representativa, pleno respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e à diversidade cultural, promoção da eqüidade e igualdade de gênero e a eliminação da discriminação, bem como o fortalecimento das instituições, especialmente mediante a reforma e modernização do Estado e a luta contra a corrupção.

· Socioeconômicos: é imperativo erradicar a pobreza e a exclusão social.  Propomos atender à promoção do desenvolvimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e privadas de bom governo, que fomentem a distribuição mais justa da renda, a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego.  Igualmente, propomos atender à promoção de um fluxo mais equilibrado dos intercâmbios comerciais e dos fluxos de investimentos na região. 

· A contribuição da sociedade civil para alcançar melhores níveis de gestão pública e privada incrementa os valores democráticos e coadjuva a obtenção de um melhor nível de desenvolvimento econômico e social.

· Segurança:  a Declaração sobre Segurança nas Américas estabelece os princípios e propósitos fundamentais para o desenvolvimento desta temática.  A fim de prevenir e combater o terrorismo e o crime transnacional, incluindo o tráfico ilícito de drogas, armas e pessoas.


	Canadá
	· Construir instituições governamentais representativas, transparentes e responsáveis;

· Aumentar a participação do cidadão nas tomadas de decisão;

· Fortalecer a autonomia e a eficácia do judiciário;

· Promover o respeito aos direitos humanos;

· Promover a efetiva participação dos cidadãos, inclusive mulheres, jovens, grupos minoritários e povos indígenas nos processos políticos;

· Combater a corrupção;

· Fortalecer os partidos políticos

· Apoiar a realização de eleições periódicas, livres e justas;



	Chile
	· Abordar e considerar os objetivos da Declaração de Santiago sobre Governabilidade Democrática como meta hemisférica do projetado Programa nos seguintes termos: enfrentar os desafios políticos, econômicos e sociais para promover a credibilidade e a confiança cidadãs nas instituições democráticas.

· Adotar um esquema que integre os componentes básicos que sustentam a noção de governabilidade democrática.



	Colômbia
	· Levar em consideração tanto os aspectos políticos como os econômicos e sociais, uma vez que todos incidem na governança.
· O tema da governança é um tema transversal relacionado com diversas áreas de trabalho da Organização.

· Evitar a duplicação de propostas.



	El Salvador
	· Contribuir para o reforço da confiança cidadã na democracia representativa, como sistema político que possibilita gerar consensos nacionais a fim de:

a) enfrentar os desafios políticos, econômicos e sociais, especialmente a pobreza crítica;

b) continuar o fortalecimento institucional democrático;

c) fazer face de melhor maneira aos riscos, ameaças, preocupações e desafios multidimensionais à paz e à segurança que afetam os direitos humanos e a estabilidade democrática.


	Estados Unidos
	· Promover o Estado de Direito e fortalecer a sociedade civil.

· Promoção da boa governança e fomento da credibilidade e confiança pública nas instituições democráticas (Declaração AG/DEC. 31) por meio de maior transparência e responsabilização do governo e acesso à informação pública.

· Promoção da gestão responsável e eficiente na administração pública.

· Fortalecimento de sistemas eleitorais. 

· Fortalecimento de instituições legislativas.

· Fortalecimento de sistemas judiciários independentes.

· Fortalecimento da cultura democrática.

· Promoção de maior participação dos cidadãos numa democracia representativa.


	México
	· Promoção das reuniões do Fórum Interparlamentar das Américas (FIPA), nas quais se poderiam incentivar intercâmbios de experiências sobre o processo legislativo, a ratificação de tratados e convênios internacionais e o papel do legislativo no processo de modernização do Estado. 
· Apoiar a realização de reuniões do Foro Interamericano de Modernização Legislativa, cuja sede para a reunião seguinte foi oferecida pelo Senado da República.
· Promoção das reuniões do Fórum Interamericano de Partidos Políticos (FIAPP), nas quais se poderia incentivar o intercâmbio de experiências sobre o fortalecimento desses institutos políticos.
· Realização de reuniões de organismos eleitorais
· Promoção da cultura democrática.


	Países
	Atividades

	Argentina
	Institucionais:

· o desenvolvimento dos instrumentos jurídicos e normativos para garantir o pleno respeito dos direitos e liberdades enunciados previamente;

· o fomento dos valores e da cultura democrática mediante a educação, baseada no pluralismo e na aceitação da diversidade cultural;

· a plena participação da cidadania no processo político;

· o fortalecimento dos mecanismos de defesa da democracia;

· o fortalecimento e reforma dos partidos políticos, especialmente a geração de líderes jovens;

· o desenvolvimento de políticas, instrumentos e normas para garantir o direito à informação e à liberdade de imprensa;

· o aprofundamento dos processos de modernização do Estado, incluindo novas tecnologias, que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência;

· reforma e modernização judicial;
· prevenção e controle da impunidade: promoção da transparência na administração pública e no setor privado; incremento da cooperação no âmbito da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e seu mecanismo de acompanhamento; incremento da cooperação para a extradição de pessoas e a restituição de ativos a seus legítimos donos.

Socioeconomico:

· As ações a realizar encontram-se não só no âmbito da OEA, mas muitas delas são também levadas avante pelos organismos associados do sistema: a OPAS, o IICA, o BID, o Banco Mundial, o FMI, etc.

· No âmbito da OEA, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a CEPCIDI, o CIDES, os postulados do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e da Declaração de Margarita visam à promoção dos objetivos de ordem econômica e social.

· Promover um maior conhecimento das ações que tanto os organismos do sistema como a própria OEA realizam é fundamental para alcançar o propósito de ordenamento, simplificação, concentração e aceleração da utilização de recursos escassos, que como já se indicou anteriormente conduzirão a maior grau de eficiência e eficácia. 

Segurança:

· ratificação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e das 12 convenções e protocolos das Nações Unidas referentes ao terrorismo.

· a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

· a participação ativa na rede de assistência jurídica mútua em matéria penal.

· a adesão a normas mundiais contra a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo.

· Nestas matérias, no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, das tarefas levadas a cabo pela Secretaria-Geral da OEA, pela CICAD e pelo CICTE, entre outros, se desenvolvem projetos que alimentarão o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.

· Em todos os aspectos a serem abrangidos pelo projeto de Programa é importante levar em conta a aplicação de modalidades de cooperação destinadas a colocar à disposição dos Estados as melhores práticas que tenham sido desenvolvidas no Continente.


	Canadá
	· Apoiar os esforços dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção para fortalecer seu mecanismo de acompanhamento;

· Promover iniciativas para modernizar e melhorar a supervisão e a capacidade legislativa, inclusive mediante o respaldo ao Fórum Interparlamentar das Américas (FIPA) e Parlamentares Latino-Americanos contra a Corrupção;

· Melhorar a transparência, eficácia e eficiência em operações governamentais mediante a profissionalização do serviço público e do acesso a informações e o aproveitamento do potencial das novas tecnologias de comunicação (e-government) por meio, inter-alia, do Instituto de Conectividade para as Américas;

· Fortalecer a participação dos povos indígenas e dos grupos minoritários na sociedade e nas instituições políticas;

· Criar e institucionalizar canais para a participação da sociedade civil, como audiências públicas e foros para consulta com a sociedade civil e ONGs;

· Fortalecer a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) para facilitar a descentralização e a promover participação do cidadão;

· Melhorar o acesso à justiça com a modernização do judiciário, a promoção de mecanismos alternativos de resolução de conflitos, a garantia de autonomia do judiciário;

· Fortalecer as instituições de direitos humanos por todo o Hemisfério por meio, inter alia, da promoção de intercâmbio de informações e cooperação entre a OEA e a Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos nas Américas;

· Promover reformas aos processos eleitorais e políticos, inclusive por meio do intercâmbio de melhores práticas e perícia, inclusive por meio do Foro Interamericano de Partidos Políticos;

· Incentivar a cooperação e coordenação entre as diversas instituições da OEA e interamericanas (UPD, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, Comissão Interamericana de Mulheres, FIAPP) com vistas a aprimorar a participação da mulher, dos jovens, dos grupos minoritários e dos povos indígena nos processos políticos;

· Fortalecer o mecanismo para a promoção de eleições livres e justas, inclusive missões de observação eleitoral.



	Chile
	· Componentes a considerar no âmbito da noção de governabilidade democrática.
· Promoção da cultura democrática e de uma educação pela democracia e para a democracia.

· Fortalecimento dos partidos políticos.

· Fortalecimento da participação da sociedade civil.

· Modernização do estado, da justiça e da educação.

· Promoção da tranparência e a probidade.

· Acesso à informação pública.

· Segurança humana. 

· Segurança hemisférica

· Estabilidade regional

· Cooperação regional e assistência humanitária.

	Colômbia
	1.  Fortalecimento da institucionalidade democrática.

· A Delegação da Colômbia propõe a realização de uma Conferência de Ministros encarregados do tema, a qual poderia dispor do apoio técnico da Unidade para a Promoção da Democracia.  Esta permitiria um intercambio de experiências além de identificar os pontos fortes de cada Estado na matéria.

2.  Reforma política.

· A confiança cidadã nas instituições representativas requer uma série de ações relacionadas com a modernização e atualização das instituições e dos processos democráticos.
3.  Fortalecimento dos partidos políticos.
· Apoiar as atividades do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos, o qual tem possibilitado o encontro de líderes políticos entre si, o intercâmbio de idéias sobre a melhoria dos sistemas de partidos e os partidos políticos e, além disso, tem gerado ações de cooperação.

· Estabelecer um diálogo no mais alto nível no âmbito da Organização entre os representantes dos partidos políticos e os membros do Conselho Permanente da Organização sobre os pontos fortes e os desafios dos partidos políticos no Hemisfério.

· Essas reuniões sejam realizadas uma vez por ano.  As reuniões permitiriam propiciar um diálogo que conduza a futuras ações em torno do fortalecimento dos partidos como atores essenciais da governabilidade democrática.

4.  Luta contra a pobreza.

· Apoio às atividades que realizam o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Social e outros órgãos e organismos do Sistema Interamericano nas áreas que incidem diretamente na luta contra a pobreza e que contribuem para a construção de processos de confiança nas políticas públicas e para o fortalecimento da governança.


	El Salvador
	a) A democracia e o Sistema Interamericano


Os Estados membros acordam:

· Consultas no caso de comprometimento sério em qualquer Estado membro da adesão aos objetivos compartidos de transparência e corrupção, em conformidade com a Convenção Interamericana contra a Corrupção

· Reforço do mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem como consideração de possíveis medidas adicionais para o mesmo

· Aperfeiçoamento dos mecanismos regionais de assistência jurídica mútua em matéria penal

· Fortalecimento dos mecanismos de prestação de contas pelas organizações internacionais

· Incentivo dos trabalhos do Fórum Interamericana sobre Partidos Políticos, dada a sua importância prioritária para a democracia

· Apoio, com a Secretaria-Geral, na implementação da estratégia de divulgação da Carta Democrática Interamericana

· Facilitação do acesso à informação pública

· Apoio à administração da justiça no âmbito nacional

b) Democracia e direitos humanos


A Organização continuará as ações concretas relacionas com o fortalecimento e aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos, entre as quais:

· Funcionamento dos órgãos tutelares

· A universalização do sistema

· O cumprimento das decisões da Corte e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

· A facilitação do acesso das pessoas ao sistema

· O fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos dos Estados membros

· A luta contra toda forma de discriminação, especialmente por razões de gênero, etnia e raça, bem como as diversas formas de intolerância, bem como a promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos migrantes e o respeito à diversidade étnica, cultura e religiosa nas Américas

c) Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.


A Carta Democrática Interamericana reconhece que a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são consubstanciais ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia nos Estados do Hemisfério

Com base no antes exposto, corresponde:

· Aos Estados membros.

- Examinar periodicamente as ações adotadas e executas pela Organização destinadas a fomentar o diálogo, a cooperação para o desenvolvimento integral e o combate à pobreza no Hemisfério.

- Tomar medidas oportunas para promover esses objetivos, incluindo o fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, bem como a revisão do Programa Interamericano para Combater a Pobreza e a Discriminação.

· À Secretaria-Geral:

- Coordenar ativamente com os Estados membros e os organismos e instituições financeiras regionais a identificação e o desenvolvimento de atividades de cooperação na área do desenvolvimento econômico que contribuam para o afiançamento da governabilidade democrática da região

- Promover atividades que permitam vincular de forma mais ativa a agenda democrática da Organização com os processos de promoção do desenvolvimento, com especial ênfase na luta contra a pobreza e nos temas derivados do Conselho de Monterrey.

d) Promoção da cultura democrática


Os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral, planejarão atividades orientadas a promover:

A participação da mulher nas estruturas de poder e no processo decisório

A utilização das novas tecnologias de comunicação e informação como instrumentos de participação nas políticas públicas

A implementação de estratégias pró-governo eletrônico

A promoção do diálogo para o consenso e o manejo de conflitos no âmbito nacional

A liderança política nas Américas, com particular referência aos jovens, indígenas, etnias e populações marginalizadas

A educação para a democracia e o compromisso da juventude com os valores democráticos.

A democracia e as missões de observação eleitoral

Os Estados membros poderão solicitar à OEA assessoramento, estudos ou assistência para o fortalecimento e desenvolvimento de suas instituições e processos eleitorais, incluindo as missões de observação eleitoral. 

Fortalecimento e preservação da institucionalidade democrática

A Assembléia Geral, o Conselho Permanente e o Secretário-Geral desempenharão as funções estipuladas no Capítulo IV da Carta Democrática Interamericana

Aspectos de gestão:

a) Seguimento e relatórios


A Secretaria-Geral apresentará um relatório semestral ao Conselho Permanente sobre a execução do Programa.

O Conselho Permanente informará a Assembléia Geral, em seus períodos ordinários de sessões, sobre o desenvolvimento do Programa.

b) Avaliação e coordenação


O Conselho Permanente e a Secretaria-Geral realizarão uma avaliação política conjunta do Programa cada ano.


A Secretaria-Geral será encarregada de coordenar o trabalho dos órgãos, organismos e entidades da Organização em função do propósito do Programa.


Na qualidade de Secretaria do Grupo de Trabalho Conjunto dos Organismos Internacionais, informará o Conselho Permanente sobre as atividades concomitantes realizadas pelos outros organismos do Sistema Interamericano, os quais, por sua vez, manterá a par do desenvolvimento do Programa.



	Estados Unidos
	Promover o Estado de Direito e fortalecer a sociedade civil
1.
Promoção da boa governança e fomento da credibilidade e confiança pública nas instituições democráticas.  Incentivar maior transparência, responsabilização e participação do governo buscando maneiras de melhorar o acesso à informação pública.

2.
Promoção da gestão responsável e eficiente na administração pública.

3.
Fortalecimento de sistemas eleitorais.
4.
Fortalecimento de instituições legislativas.

5.
Fortalecimento de sistemas judiciários independentes.

6.
Fortalecimento da cultura democrática.

7.
Promoção de maior participação dos cidadãos numa democracia representativa.

Áreas de enfoque:

· Sociedade civil: incluindo cidadãos locais, setor privado, ONGs, partidos políticos e a mídia.

· Governo:  Poder Legislativo e Poder Judiciário.

· Administração Pública.

1.
Promoção da Boa Governança:

a)
Incentivar maior transparência, responsabilização e participação do governo buscando maneiras de melhorar o acesso à informação pública e a participação apropriada no processo decisório. (Unidade da OEA: UPD)

· Realizar uma reunião de peritos a fim de intercambiar informações sobre as melhores práticas nacionais, para melhorar o acesso à informação pública.

· Considerar diferentes modelos de legislação sobre acesso à informação pública.

· Incentivar o acesso eletrônico à informação pública.

· Compartilhar melhores práticas sobre participação dos cidadãos no processo decisório governamental. (Unidade da OEA:  UPD)

· Incentivar os Estados a estabelecer procedimentos de comunicação com a sociedade civil sobre o seguimento de Cúpulas

b)
Fortalecer a luta contra a corrupção.

· Incentivar os Estados membros a considerar a assinatura ou ratificação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou a adesão a ela, ou o depósito de instrumentos afins, tornar-se partes do Mecanismo para implementar a Convenção e participar ativamente em seus trabalhos. (Unidade da OEA:  MESICIC)

· Incentivar os Estados membros a proporcionarem financiamento adequado para este Mecanismo (Unidade da OEA:  MESICIC)

· Incentivar os Estados membros a implementar legislação ou regulamentos conforme necessário para negar acolhida a funcionários corruptos, àqueles que os corrompem e a suas famílias e seus bens, e cooperar na extradição de pessoas e na recuperação e restituição de bens a seus legítimos donos. (Unidade da OEA:  REMJA)

· Incentivar maior cooperação e participação no mecanismo regional para assistência jurídica mútua em matéria penal e em sua implementação (Unidade da OEA:  REMJA)

2.
Promoção da administração pública sólida, eficiente e transparente (Unidade da OEA:  UPD)
a) Incentivar maior modernização de procedimentos do governo a fim de aumentar níveis de eficiência, probidade e transparência na administração pública.

b) Promover a cooperação entre entidades nacionais do Hemisfério encarregadas do desenvolvimento e manutenção de procedimentos e práticas de auditoria e supervisão de contas públicas, com assistência técnica, conforme cabível.  (Do Plano de Ação da Cúpula de Québec).  (A UPD deve buscar fontes de treinamento por intermédio de associações profissionais e doadores internacionais que possam estar disponíveis para os Estados membros.)

3.
Fortalecimento de sistemas eleitorais (Unidade da OEA:  UPD)

a) Proporcionar missões de observação eleitoral

b) Assistir os Estados membros com perícia para melhorar os registros civis e a integridade do cadastro eleitoral

c) Proporcionar programas de assistência eleitoral, tal como o Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos ou outros programas da UPD

d) Prestar assistência por meio de programas destinados a educadores os eleitores acerca de procedimentos eleitorais democráticos

e) Proporcionar programas para o fortalecimento de partidos políticos

4.
Fortalecimento de instituições legislativas (Unidade da OEA:  UPD)
a) Incentivar maior transparência e responsabilização

b) Incentivar o maior uso de tecnologias de computação e informação; incentivar os Estados membros a proporcionar informação pública na Internet sobre legislação proposta, situação da legislação, etc.

c) Servir de recurso para programas de treinamento transversal em elaboração de legislação (a UPD trabalharia com ordens de advogados internacionais e com associações legislativas regionais, a fim de identificar programas e financiamento)

d) Incentivar a cooperação e o intercâmbio de experiência e melhores práticas parlamentares entre legisladores nacionais do Hemisfério, respeitando as diferenças nos sistemas legislativos e na separação de poderes

e)
Incentivar os Estados membros a demonstrar maior sensibilidade aos grupos de eleitores
5.
Fortalecimento de sistemas judiciários independentes (Unidades da OEA: UPD e REMJA)
a) Servir de recurso para programas de treinamento de juízes (a UPD assistiria os Estados membros a aproveitar programas disponíveis mediante ordens de advogados internacionais e nacionais em treinamento do Judiciário)

b) Incentivar a modernização/computadorização de administração de casos (a UPD assistiria os Estados na identificação de doadores)

c) Promover medidas para reforçar a independência do Judiciário, incluindo a seleção judiciária transparente, segurança no trabalho para juízes, normas de conduta apropriada e sistemas de contabilidade (Cúpula de Québec)

d) Trabalho de apoio no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) (Unidade da OEA:  REMJA)

6.
Fortalecimento da cultura democrática (Unidade da OEA:  UPD)
a) Aumentar a divulgação de informação relacionada com instituições democráticas e responsabilidades dos cidadãos e legisladores numa sociedade representativa, por meio de programas como o Programa de Educação à Distância da UPD sobre a Carta Democrática Interamericana

b) Aumentar a divulgação de informação sobre a Carta Democrática Interamericana e procedimentos relacionados para outras regiões do mundo e outras organizações regionais
c) Desenvolver programas para o fortalecimento de partidos políticos e encorajar maior cooperação entre os partidos e a sociedade civil, a fim de promover reformas democráticas (Unidade da OEA:  UPD)
d) Promover a ativa participação no processo de comunidade de democracias
7.
Promoção de maior participação dos cidadãos numa democracia representativa (Unidade da OEA: CISC)


a)
Facilitar a interação entre os governos e as organizações da sociedade civil a nível nacional e internacional.


	México
	· Promover a participação eqüitativa das organizações da sociedade civil de todos os países do Hemisfério nas ações de fortalecimento da governabilidade democrática levadas a cabo no âmbito da OEA

· Apoiar os trabalhos da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização (RIAD) com o propósito de que sirva como foro para o intercâmbio de experiências sobre a promoção do federalismo, a descentralização e o fortalecimento das administrações locais.

· Promover a realização de reuniões da Rede de Instituições Acadêmicas e Centros de Pesquisa sobre Democracia e fomentar a participação de um número maior de universidades.

· Promover reuniões anuais de peritos sobre governabilidade democrática

· Promover a elaboração de programas de promoção do diálogo e resolução de conflitos.

· Organização de seminários-colóquios do Projeto das Américas, em que sejam abordados temas relacionados com a situação da democracia no Hemisfério, com a participação de alunos universitários dos Estados membros.

· Realização de seminários e foros destinados a promover, divulgar e intercambiar experiências relativas ao acesso às informações públicas, a fim de contribuir para os esforços dos Estados membros, considerando-se que o acesso às informações é requisito indispensável da democracia.



	Uruguai
	· Acesso tecnológico

· Direito à educação
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DIRETRIZES PARA O

“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[PARÁGRAFO DISPOSITIVO 3 DA AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]

(Documento preparado em conjunto pela Unidade para a Promoção da Democracia e

pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral)

I.  INTRODUÇÃO


O compromisso com a democracia foi uma das principais marcas da Organização dos Estados Americanos desde o momento de sua fundação, e ficou inscrito em sua Carta.  Este compromisso foi evoluindo ao longo do tempo, de modo a atender mais adequadamente à evolução política do Hemisfério e assim enfrentar com ferramentas novas e apropriadas os desafios de um mundo em mutação.


Ante o exposto, a Organização decidiu, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Chile em 2003, enfrentar os novos desafios dedicando-se à análise da governabilidade democrática.  Fruto das reflexões realizadas nessa ocasião, a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03) instruiu o Conselho Permanente, em seu parágrafo dispositivo 3, “…a que, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, elabore uma proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas para sua apresentação ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.  De acordo com a distribuição de mandatos aprovada pelo Conselho Permanente em 16 de julho de 2003 (CP/doc.3763/03 rev.1), o estudo deste tema coube à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).


O primeiro passo para a formulação desse programa foi a convocação de um grupo de peritos, que se reuniu em novembro de 2003 e trataram de efetuar uma análise dos principais desafios à governabilidade democrática na região.  O relatório da reunião foi recebido pelo Conselho Permanente e encaminhado à CISC, que debateu o relatório e avançou no sentido de produzir várias contribuições, que vieram a servir de base à elaboração desta proposta, preparada em conjunto pela Unidade para a Promoção da Democracia e pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral.

II.  BASES DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

A governabilidade democrática tem estado no centro das preocupações da Organização dos Estados Americanos, em decorrência dos novos desafios do Hemisfério e também da necessidade de imprimir vida própria aos mandatos constantes da Carta Democrática Interamericana.  Assim, a concepção de governabilidade democrática obedece a uma visão ampla da democracia, tal como foi consagrada na Carta e conforme uma visão integrada do desenvolvimento.  Como reza a própria Carta em seu artigo 11, “A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente”.


Esta concepção reafirma e reforça os princípios básicos consagrados na Carta da OEA em seu artigo 2 e nos instrumentos e declarações desenvolvidos pela Organização em matéria de democracia ao longo de sua existência, e particularmente a partir da restauração democrática na região.  Entre esses instrumentos vale a pena mencionar, sem a pretensão de efetuar uma revisão exaustiva, aqueles que, nos últimos tempos, ajudaram a definir a posição da Organização acerca desse tema.


Nessa ordem de idéias, convém principiar mencionando o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, aprovado em junho de 1991, a Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, de 1993, e, mais recentemente, a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  um Novo Compromisso de Governança para as Américas.

Finalmente, as declarações emanadas dos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas, e particularmente a Declaração de Nuevo León, que, na terceira seção, trata dos principais compromissos em matéria de governabilidade democrática.

III.  FUNDAMENTOS CONCEITUAIS DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS


Já que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente, este programa visa a estabelecer a inter-relação e a integração entre ambos, tentando alcançar a complementaridade em seus objetivos e ações.  Desta forma, procura-se avançar contra os “desafios políticos, econômicos e sociais com vistas a promover a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas”, nas palavras usadas pelos Chefes de Estado na Declaração de Nuevo León.


A natureza multidimensional da governabilidade manifesta-se na profusão de elementos que confluem na sua análise e no seu exercício.  A este respeito, a Organização dos Estados Americanos identifica basicamente três níveis de ação na governabilidade:  o político-institucional, o econômico-social e o de segurança.  A conceituação deste programa busca avançar nos componentes prioritários de cada um desses níveis sem pretender esgotar o conjunto das ações ou perspectivas que se podem apresentar em temas a tal ponto amplos e complexos.  Além disso, deve-se procurar desenvolver o programa com uma clara perspectiva de gênero.


Em matéria político-institucional, busca-se consolidar as instituições básicas da democracia representativa; facilitar a administração democrática dos conflitos, sobretudo mediante sua prevenção e, complementarmente, sua solução; fomentar a cultura política democrática; fortalecer a capacidade dos atores democráticos, especialmente os partidos políticos e a sociedade civil, para encaminhar reivindicações e articular os acordos necessários, bem como para reforçar o Estado de Direito, a separação e o equilíbrio de poderes e a proteção dos direitos humanos, e progredir na luta contra a corrupção.  Parte-se da convicção de que o bom funcionamento da democracia é condição essencial para o desenvolvimento econômico e social.


Em matéria econômica e social, recolhe-se o consenso da Organização, expresso em distintas ocasiões ao estabelecer que o bem-estar dos povos requer a consecução de três objetivos intimamente vinculados e interdependentes: crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, desenvolvimento social, e governabilidade democrática.  Reconhece-se, assim, que, entre as principais causas da instabilidade regional, encontram-se a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, que devem ser enfrentadas de modo integrado e urgente.


Com relação à segurança, busca-se reafirmar os compromissos adotados na Declaração sobre Segurança nas Américas e, em especial, a natureza multidimensional da segurança reconhecida na Declaração de Bridgetown, em 2002.

IV.  OBJETIVOS


O programa de governabilidade democrática nas Américas tem por objetivos principais:

A. Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas:


Promover a credibilidade e a confiança pública nas instituições democráticas, reconhecendo o caráter integrado dos aspectos políticos, sociais e econômicos do desenvolvimento.


Fortalecer as instituições básicas da democracia representativa, em especial a lisura e legitimidade dos processos eleitorais e a vigência dos direitos humanos.


Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.


Fomentar a vigência plena dos valores e das práticas que acompanham uma cultura democrática e a convivência cidadã.


Construir instituições públicas eficientes, transparentes e responsáveis e, em particular, fortalecer a vigência real da separação e equilíbrio de poderes.

B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:


Promover a participação efetiva dos cidadãos, especialmente as mulheres, jovens, grupos minoritários e indígenas.


Fortalecer os atores políticos, em particular os partidos políticos e fazer com que alcancem a integração ativa de setores minoritários e excluídos ao processo político, econômico e social.


Promover a pesquisa e análise sobre a aplicabilidade de novos mecanismos institucionais que coadjuvem a governabilidade, particularmente os concernentes aos sistemas presidenciais e parlamentares.

C. Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:


Promover o desenvolvimento social, adequados níveis de bem-estar e participação social para grupos marginalizados, como elementos essenciais para a erradicação da pobreza e da exclusão social.


Trabalhar para promover o acesso a trabalho decente e produtivo como condição necessária para que os indivíduos e as comunidades participem da construção do espaço civil e atinjam níveis básicos de bem-estar.


Promover o respeito e o desenvolvimento da diversidade cultural no Hemisfério como base para o desenvolvimento, a coesão social e a convivência entre os cidadãos.


Promover a segurança no Hemisfério segundo a abordagem de alcance multidimensional, que inclua as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério.


Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.

D.
Entre seus objetivos específicos, este programa busca:


Contribuir eficazmente para os esforços dos Estados membros no sentido de fortalecer a governabilidade democrática.


Estabelecer um marco coerente e coordenado que guie as ações de todas as instâncias da organização no tema da governabilidade democrática, evitando a duplicação de esforços e racionalizando suas atividades.


Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.


Facilitar a obtenção de recursos para a cooperação nesta matéria.

V.  CRITÉRIOS GERAIS DE GESTÃO


As ações executadas no quadro deste programa serão norteadas pelas seguintes diretrizes básicas:


Colaboração intersetorial para que as diferentes visões dos temas econômicos, políticos e sociais sejam integrados em nível hemisférico e regional, bem como para revisar integralmente os desafios à governabilidade democrática e para a integração na elaboração de um plano de trabalho.


Convite à sociedade civil para participar junto com os governos de nossos países, bem como para a promoção de oportunidades para que a mesma participe em todos os níveis nas tarefas de melhoramento da governabilidade.


Colaboração entre distintos órgãos para que as instituições do Sistema Interamericano que têm a seu cargo os temas políticos, econômicos e sociais trabalhem de maneira mais integrada para fortalecer a governabilidade democrática.


Buscar um melhor seguimento dos mandatos que emanam da Cúpula das Américas e das reuniões ministeriais setoriais no que diz respeito ao tema da governabilidade democrática.

VI.  PRINCIPAIS LINHAS DE AÇÃO

A.
Em matéria político-institucional


Convocar uma Conferência Governamental sobre Governabilidade Democrática que promova um projeto de Agendas Nacionais de Governabilidade.


Promover e fazer avançar o estudo das reformas políticas necessárias para melhorar os sistemas políticos na região, tanto em nível comparativo como para casos específicos.


Fortalecer a plena vigência dos direitos humanos e as respectivas estratégias de proteção, e progredir neste sentido, buscando mecanismos que permitam, em especial, concretizar os direitos econômicos e sociais.


Aperfeiçoar e reforçar os mecanismos de prevenção de conflitos e administração de crises, bem como da respectiva solução dentro dos Estados, facilitando o diálogo e a formação de consenso.


Pôr em primeiro plano e garantir a separação e equilíbrio dos poderes.  Em particular, fortalecer a capacidade e independência do Poder Judiciário e sua eficácia na administração da justiça.


Garantir a transparência e legitimidade dos processos eleitorais.  Em particular, progredir em relação aos mecanismos que contribuam para a transparência dos mecanismos de financiamento político.


Fortalecer a capacidade dos parlamentos.  Em particular, construir mecanismos que lhes permitam desenvolver uma verdadeira atividade de fiscalização e controle político.


Fortalecer os sistemas partidários e os próprios partidos políticos, em especial mediante a criação de garantias legais e financeiras para seu permanente exercício de representação em reivindicações civis e no exercício democrático da oposição.


Promover a participação ativa da sociedade civil na vida pública e traçar estratégias de construção de capital social.


Aperfeiçoar as estratégias e mecanismos de luta contra a corrupção e de aumento da transparência tanto na gestão pública quanto na atividade política.


Aprofundar os processos de descentralização e dar aos cidadãos novas oportunidades de participação em nível local.


Promover a cultura democrática, em especial mediante a formulação de estratégias de educação tanto formal quanto informal que contribuam para a vigência dos valores cívicos e de convivência, bem como para o desenvolvimento de programas que permitam melhorar o conhecimento sobre os direitos dos cidadãos e sobre sua participação mais plena na vida política.


Aprofundar os processos de modernização do Estado, em especial para facilitar o acesso à informação pública e a adoção de estratégias que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência.

B.
Em matéria econômico-social


Promover a busca de consenso a fim de incentivar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza.


Apoiar o desenvolvimento econômico das comunidades rurais e indígenas, dando atenção especial aos processos de autogestão e participação comunitária para fortalecer a governabilidade democrática a partir de sua cosmovisão e em harmonia com as diretrizes interamericanas.


Incentivar a participação organizada e responsável da sociedade civil e, em particular, dar maior capacidade de ação aos grupos afetados na aplicação de programas intersetoriais e focalizados, dirigidos à luta contra a pobreza.


Promover o treinamento dos vários atores sociais e governamentais para fortalecer a sua participação na definição, execução, seguimento e avaliação das estratégias do combate à pobreza.


Criar e reforçar os órgãos de participação da sociedade civil que procurar garantir a transparência, o acesso às informações e a prestação de contas à comunidade sobre a gestão e uso de recursos das instituições públicas.


Promover a discussão pública e a adoção de mecanismos de consenso para atenuar o impacto das crises econômicas sobre o bem-estar dos setores sociais vulneráveis.


Elevar as qualificações dos trabalhadores e melhorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério, conferindo atenção especial aos segmentos da população mais afetados pelas crises econômicas.  Envolver ativamente o movimento trabalhista e os sindicatos nas discussões destes assuntos.


Desenvolver programas de impulso à micro e pequena empresa que correspondam às necessidades dos grupos vulneráveis e constituam estratégias de subsistência.


Garantir para os povos com identidades culturais específicas condições de participação na construção do espaço civil.


Aplicar estratégias de inclusão social e participação ativa na vida nacional para as comunidades marginalizadas, respeitando sua identidade e promovendo um clima pluralista.


Analisar e sistematizar as experiências do Hemisfério sobre desenvolvimento do diálogo intercultural como meio para a promoção da paz, a erradicação de todas as formas de discriminação e a consecução da plena participação de todas as pessoas na vida política, econômica, social e cultural.
C.
Em matéria de segurança


Fortalecer os princípios e instrumentos interamericanos em matéria de segurança e, de modo especial, o conteúdo acordado na Declaração sobre Segurança nas Américas e apoiar ativamente as ações da Comissão de Segurança Hemisférico para o seu desenvolvimento.

D.
Em matéria de inter-relações entre os diversos componentes


Propiciar uma análise melhor da relação entre democracia e desenvolvimento, em particular com o estudo dos mecanismos da inter-relação entre a agenda de desenvolvimento expressa no Consenso de Monterrey e as Metas de Desenvolvimento do Milênio e a melhoria da governabilidade democrática na região.


Avançar na análise das inter-relações entre os sistemas políticos da região e os desafios em matéria de pobreza, desigualdade e exclusão, para a exploração de fórmulas para garantir que a democracia contribua para um desenvolvimento mais eqüitativo e inclusivo.


Gerar espaços de discussão e iniciativas que permitam relacionar o processo de integração hemisférica, particularmente a importância de avançar na construção de uma futura Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) para os processos democráticos na região.


Propiciar a análise sobre o impacto que o processo de globalização e, em particular, o papel dos organismos financeiros internacionais têm sobre a governabilidade democrática na região.


Avançar na análise dos temas referentes à capacidade democrática para a prevenção e solução de conflitos.


Promover a organização de um seminário especial do Conselho Permanente sobre governabilidade democrática com a participação de representantes de organismos internacionais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outros.

VII.  METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA.

A. Definição de atividades prioritárias e elaboração do plano de trabalho


Uma vez definidas e aprovadas as diretrizes gerais do “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, proceder-se-á a definir as atividades específicas e prioritárias que gerem o maior impacto possível neste programa.  Para tanto, serão avaliadas as atividades que compõem o inventário de atividades em matéria de democracia realizadas pela Organização, preparado anualmente pela UPD.  Além disso, serão tomadas como base as propostas formuladas pelos Estados membros constantes do documento “Contribuições para a elaboração do programa” (CP/CISC-99/04 corr. 1).  Com base nessas contribuições, a Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação elaborarão um plano de ação do qual constarão as atividades específicas que ajudem a concretizar este programa.

B. Definição de níveis de gestão e responsabilidades institucionais.


As atividades específicas que acompanharão este programa serão divididas em diversos níveis.  O primeiro nível relaciona-se com as ações do Sistema Interamericano, basicamente por meio do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral da Organização.  O segundo nível abrange as atividades que, por sua própria natureza, cabem aos Estados membros.  Estas atividades são opcionais para os Estados e serão promovidas por meio da Conferência Governamental, a qual, mediante o intercâmbio de informação e metodologias, deve motivar a elaboração de Agendas Nacionais para o fortalecimento da governabilidade democrática.  Finalmente, serão incluídas as atividades para cujo desenvolvimento seja conveniente o apoio e a cooperação de outras instituições não necessariamente pertencentes ao Sistema Interamericano.  Este nível poderá incorporar tanto agências internacionais como organizações da sociedade civil.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CISC-116/04 rev. 1



7 maio 2004


COMISSÃO SOBRE
Original: espanhol


GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS


E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA
PROJETO DE RESOLUÇÃO

“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 7 de maio de 2004)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 7 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou o compromisso dos governos das Américas com a promoção e a consolidação da democracia e com o caráter essencial desta para o desenvolvimento social, político e econômico das Américas;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, em janeiro de 2004, adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual reafirmam o compromisso hemisférico com a democracia e com o fortalecimento da governabilidade democrática;


LEVANDO EM CONTA a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: um Novo Compromisso de Governança para as Américas” [(AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)];


RECORDANDO que a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”, encarregou o Conselho Permanente de, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, e com o apoio da UPD, elaborar uma proposta de “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” para apresentação à Assembléia Geral neste Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões; e


TOMANDO NOTA das contribuições dos Estados membros para a elaboração de um “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, em cumprimento à resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), constantes dos documentos CP/CISC-82/04 corr. 1 add. 1 ao add. 8,

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação no Hemisfério dos princípios e valores democráticos constantes da Carta Democrática Interamericana e outros instrumentos pertinentes, bem como com a busca dos melhores mecanismos para seu pleno desenvolvimento.

2. Reafirmar o conteúdo da Declaração de Nuevo León, especialmente com relação à governabilidade democrática.

3. Aprovar o documento “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, anexo a esta resolução, e solicitar ao Conselho Permanente que defina esse programa, com o apoio da Unidade para a Promoção da Democracia e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação.
4. Instruir o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral a que desenvolvam as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
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�.	Ver “Relatório Apresentado pela Relatoria da Reunião de Peritos sobre Fortalecimento da Governabilidade Democrática” (CP/doc.3801/03) (CP/doc.3804/03 corr. 1)


�.	Ver “Relatório do Presidente, mediante o qual transmite as Observações da Comissão acerca do Relatório Apresentado pela Relatoria da Reunião de Peritos sobre Fortalecimento da Governabilidade Democrática” (CP/CISC-80/03 rev. 2)


�.	Ver documentos CP/CISC-82/04 add. 1 a 8


� .	Ver Anexo I, documento CP/CISC-99/04 corr. 1 “Elaboração de uma Proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [parágrafo dispositivo 3 da AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03)]- Contribuições para a Elaboração do Programa"


�.	Ver Anexo II, documento CP/CISC-105/04 rev. 2 “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”


�.	Ver Anexo III, projeto de resolução “Governabilidade Democrática nas Américas” CP/CISC-116/04 rev. 1






